
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075122 - SC (2026/0059372-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : SABRINA GARCIA DIB 
ADVOGADO : THIAGO GABRIEL MEDEIROS - SC065733
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA À DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N.  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado contra acórdão transitado em julgado, mantendo a
condenação  da  agravante  à  pena  de  5  (cinco)  anos  e  10  (dez)  meses  de
reclusão,  em regime inicial  fechado,  além de  500 (quinhentos)  dias-multa,
pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. Nas razões do agravo regimental, a agravante reiterou os argumentos de
mérito relacionados à dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
conhecido,  considerando  a  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil, é ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
5.  A  ausência  de  dialeticidade  recursal,  caracterizada  pela  falta  de  ataque
específico aos fundamentos da decisão agravada, impede o conhecimento do
recurso, conforme a Súmula n. 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a  11/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do  agravo  regimental,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA À DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N.  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado contra acórdão transitado em julgado, mantendo a
condenação  da  agravante  à  pena  de  5  (cinco)  anos  e  10  (dez)  meses  de
reclusão,  em regime inicial  fechado,  além de  500 (quinhentos)  dias-multa,
pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. Nas razões do agravo regimental, a agravante reiterou os argumentos de
mérito relacionados à dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
conhecido,  considerando  a  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil, é ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
5.  A  ausência  de  dialeticidade  recursal,  caracterizada  pela  falta  de  ataque
específico aos fundamentos da decisão agravada, impede o conhecimento do
recurso, conforme a Súmula n. 182 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SABRINA GARCIA DIB contra

decisão monocrática de fls. 724-727, que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que a agravante foi condenada, em primeiro grau, às penas de

5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 500

(quinhentos)  dias-multa,  pela  prática  do  crime  previsto  no  art.  33, caput,  da  Lei  n.

11.343/2006. Em seguida, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
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No writ, a Defesa sustentou a existência de flagrante ilegalidade na segunda

fase da dosimetria da pena, ao argumento de que deveria ter sido reconhecida a confissão

espontânea,  com  a  consequente  compensação  da  atenuante  com  a  agravante  da

reincidência.

A decisão agravada indeferiu o processamento do feito sob o fundamento de

que o acórdão impugnado já transitou em julgado na origem, sendo descabida a utilização

do writ como sucedâneo de revisão criminal.

Na presente insurgência, a recorrente reitera os argumentos do habeas corpus. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, o

provimento do agravo em sessão colegiada, a fim de que seja reconhecida a atenuante da

confissão espontânea, com o consequente redimensionamento da pena.

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de admissibilidade.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus  com base nos seguintes

fundamentos (fls. 724-725):

Cumpre registrar que o presente habeas corpus foi impetrado contra acórdão
do Tribunal de origem já transitado em julgado. Nesse cenário, não se deve
conhecer do presente writ, manejado como substitutivo de revisão criminal,
em hipótese em que não se inaugurou a competência desta Corte.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ATO APONTADO COMO
COATOR TRANSITADO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DOIS  FURTOS  EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  MAUS
ANTECEDENTES.  INSIGNIFICÂNCIA  NÃO  CONFIGURADA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A  competência  do  STJ  para  processar  e  julgar  revisão  criminal
limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.  A  defesa  busca,
diretamente perante esta Corte Superior, a desconstituição do trânsito
em julgado da apelação. Assim, não há como conhecer da impetração,
por não ser o STJ o órgão competente para examinar o pleito.
2.  Ademais,  não há flagrante  ilegalidade na espécie,  uma vez  que o
acórdão combatido atuou em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior ao rejeitar a aplicação do princípio da insignificância.
3.  A análise das circunstâncias que permeiam a prática ilícita -  dois
crimes com mesmo modus operandi, na mesma data -, somada à dupla
reincidência específica e  aos  maus antecedentes  do réu,  impede,  nos
termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  reconhecimento  da
atipicidade da conduta. Precedentes 4. Agravo não provido.
(AgRg no HC n.  1.014.903/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025; grifamos.)
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De qualquer modo, verifica-se que não há, na hipótese, manifesta ilegalidade
a reclamar a concessão da ordem de ofício. [...]

No entanto, nas razões do agravo regimental, a parte recorrente limitou-se a

reiterar  os  argumentos  de  mérito  relacionados  à  dosimetria  da  pena,  especificamente

quanto ao reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Verifica-se  que  a  agravante  não  dedicou  capítulo  algum  para  infirmar

especificamente o óbice processual apontado na decisão recorrida, qual seja a utilização

inadequada do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal contra condenação

transitada  em  julgado.  A  petição  recursal  restringe-se  a  reproduzir  as  alegações  da

impetração  original,  sem  atacar  o  fundamento  central  que  ensejou  o  indeferimento

liminar.

Nos  termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil,  é  ônus  do

recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada. A ausência de

dialeticidade recursal impede o conhecimento do recurso, conforme a orientação extraída

da Súmula n. 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:

Agravo  Regimental  NO  HABEAS  CORPUS.  Ausência  de  impugnação
específica doS fundamentoS da decisão agravada. súmuLa 182/stj.
Agravo não conhecido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou
efetivamente os fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
3.  As razões do agravo regimental não atacaram especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência, por analogia, da
Súmula n. 182 do STJ, a inviabilizar o seu conhecimento.
IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento:
É inviável o agravo regimental que deixa de atacar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, conforme entendimento da Súmula n. 182
do STJ.
[...]
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  856.582/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de  2/8/2024;
STJ,  AgRg  no  HC  n.  747.786/SE, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.
(AgRg no HC n.  1.047.079/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182/STJ.
1. Não tendo o agravante, nas razões deste agravo regimental, infirmado o
fundamento da decisão agravada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada".
2. Agravo regimental do qual não se conhece.
(AgRg no HC n.  1.059.763/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.)

Dessa  forma,  sem  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão

agravada, não há como conhecer da insurgência.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57374381 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 19:59:57
Código de Controle do Documento: 00caa80f-bbf0-4f51-97e6-3aa6741472b2



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.075.122 / SC

Número Registro: 2026/0059372-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50002697420218240033 50008542920218240033 50242483020238240022 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO GABRIEL MEDEIROS 
ADVOGADO : THIAGO GABRIEL MEDEIROS - SC065733
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : SABRINA GARCIA DIB 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABRINA GARCIA DIB 
ADVOGADO : THIAGO GABRIEL MEDEIROS - SC065733
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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